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LEI MUNICIPAL N° 563/2020, 

Doutor Severiano/RN, 30 de novembro de 2020. 

DISPÕE SOBRE O REPARCELAMENTO E 
PARCELAMENTO DE DÉBITOS DO MUNICÍPIO 
DE DOUTOR SEVERIANO/RN COM SEU REGIME 
PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL— RPPS. 

O Prefeito Municipal de Doutor Severiano, Estado do Rio Grande do 
Norte, faz saber que a Câmara Municipal de Doutor Severiano aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 12 - Fica autorizado o parcelamento e/ou reparcelamento dos débitos 

do Município de Doutor Severiano/RN com seu Regime Próprio de Previdência 

Social — RPPS, gerido pelo Fundo de Previdência Social dos Servidores Públicos do 

Município de Doutor Severiano/RN - FUNPREV, relativos a competências até 

Março de 2017, observado o disposto no artigo 52 - A da Portaria MPS n2

402/2008, na redação da Portaria MPS n2 21/2013: 

I - os débitos oriundos de contribuições previdenciárias devidas e não 

repassadas pelo Município (patronal), em até 200 (duzentas) prestações mensais, 

iguais e consecutivas; 

II - os débitos oriundos de contribuições previdenciárias descontadas dos 

segurados ativos, aposentados e pensionistas, em até 200 (Duzentas) prestações 

mensais, iguais e consecutivas; 

III - os débitos não decorrentes de contribuições previdenciárias, em até 

200(Duzentas) prestações mensais, iguais e consecutivas. 

Art. 22 - Fica também autorizado o parcelamento dos débitos oriundos das 

contribuições previdenciárias devidas e não repassadas pelo Município (patronal) 
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ao Regime Próprio de Previdência Social — RPPS, das competências após Março 

de 2017, em até 60 (sessenta) prestações mensais, iguais e consecutivas, nos 

termos do artigo 52 da Portaria MPS n2 402/2008, na redução da Portaria MPS n2

21/2013. 

Parágrafo Único — É vedado o parcelamento, para o período a que se 

refere o caput deste artigo, de débitos oriundos de contribuições previdenciárias 

descontadas dos segurados ativos, aposentados e pensionistas e de débitos não 

decorrentes de contribuições previdenciárias. 

Art. 32 - Para apuração do montante devido os valores originais serão 

atualizados pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC/IBGE), acrescido 

de juros SIMPLES de 1% (HUM POR CENTO) ao mês e multa de 2% (DOIS POR 

CENTO), acumulados desde a data de vencimento até a data da assinatura do 

termo de acordo de parcelamento ou reparcelamento. 

§ 1°. As parcelas vincendas serão atualizadas mensalmente pelo índice 

Nacional de Preços ao Consumidor (INPC/IBGE), acrescido de juros SIMPLES de 

1% (HUM POR CENTO), acumulados desde a data de consolidação do montante 

devido no termo de acordo de parcelamento ou reparcelamento até o mês do 

pagamento. 

§ 2°. As parcelas vencidas serão atualizadas mensalmente pelo índice 

Nacional de Preços ao Consumidor (INPC/IBGE), acrescido de juros SIMPLES de 

1% (HUM POR CENTO), acumulados desde a data de vencimento da parcela até o 

mês do efetivo pagamento. 

Art. 42 - Fica autorizada a vinculação do Fundo de Participação dos 

Municípios — FPM como garantia de pagamentos das parcelas acordadas no 

termo de parcelamento ou reparcelamento. 
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Parágrafo Único. A garantia de vinculação do FPM deverá constar de 

cláusula do termo de parcelamento ou reparcelamento e de autorização 

fornecida ao agente financeiro responsável pelo repasse das cotas, e vigorará até 

a quitação do termo. 

Art. 52 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

F ariásoci 
Prefeito Municipal 

Nesta data, 30 de novembro de 2020, Eu, 
Francisco Neri de Oliveira, Prefeito Municipal de 
Doutor Severiano, supridas as formalidades 
legais, SANCIONO a presente Lei, para que surta 
seus legais efeitos. 

° Y 1Francisco eri de Oliveira ...e 
Prefeito Municipal 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI MUNICIPAL N°563/2020 

Lei Municipal N° 563/2020, 
Doutor Severiano/RN, 30 de novembro de 2020. 

Dispõe sobre o reparcelamento e parcelamento de 
débitos do Município de Doutor Severiano/RN com 
seu Regime Próprio de Previdência Social — RPPS. 

O Prefeito Municipal de Doutor Severiano, Estado do Rio Grande 
do Norte, faz saber que a Câmara Municipal de Doutor Severiano 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art 1° - Fica autorizado o parcelamento e/ou reparcelamento dos 
débitos do Município de Doutor Severiano/RN com seu Regime 
Próprio de Previdência Social — RPPS, gerido pelo Fundo de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Doutor 
Severiano/RN - FUNPREV, relativos a competências até Março de 
2017, observado o disposto no artigo 5° - A da Portaria MPS n° 
402/2008, na redação da Portaria MPS n°21/2013: 
I - os débitos oriundos de contribuições previdenciárias devidas e não 
repassadas pelo Município (patronal), em até 200 (duzentas) 
prestações mensais, iguais e consecutivas; 
II - os débitos oriundos de contribuições previdenciárias descontadas 
dos segurados ativos, aposentados e pensionistas, em até 200 
(Duzentas) prestações mensais, iguais e consecutivas; 
III - os débitos não decorrentes de contribuições previdenciárias, em 
até 200(Duzentas) prestações mensais, iguais e consecutivas. 
Art 2° - Fica também autorizado o parcelamento dos débitos oriundos 
das contribuições previdenciárias devidas e não repassadas pelo 
Município (patronal) ao Regime Próprio de Previdência Social — 
RPPS, das competências após Março de 2017, em até 60 (sessenta) 
prestações mensais, iguais e consecutivas, nos termos do artigo 5° da 
Portaria MPS n° 402/2008, na redução da Portaria MPS n°21/2013. 
Parágrafo Único — É vedado o parcelamento, para o período a que se 
refere o caput deste artigo, de débitos oriundos de contribuições 
previdenciárias descontadas dos segurados ativos, aposentados e 
pensionistas e de débitos não decorrentes de contribuições 
previdenciárias. 
Art 3° - Para apuração do montante devido os valores originais serão 
atualizados pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor 
(INPC/IBGE), acrescido de juros SIMPLES de 1% (HUM POR 
CENTO) ao mês e multa de 2% (DOIS POR CENTO), acumulados 
desde a data de vencimento até a data da assinatura do termo de 
acordo de parcelamento ou reparcelamento. 
§ 1°. As parcelas vincendas serão atualizadas mensalmente pelo índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC/IBGE), acrescido de juros 
SIMPLES de 1% (HUM POR CENTO), acumulados desde a data de 
consolidação do montante devido no termo de acordo de parcelamento 
ou reparcelamento até o mês do pagamento. 
§ 2°. As parcelas vencidas serão atualizadas mensalmente pelo índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC/IBGE), acrescido de juros 
SIMPLES de 1% (HUM POR CENTO), acumulados desde a data de 
vencimento da parcela até o mês do efetivo pagamento. 
Art 4° - Fica autorizada a vinculação do Fundo de Participação dos 
Municípios — FPM como garantia de pagamentos das parcelas 
acordadas no termo de parcelamento ou reparcelamento. 
Parágrafo Único. A garantia de vinculaçá'o do FPM deverá constar de 
cláusula do termo de parcelamento ou reparcelamento e de 
autorização fornecida ao agente financeiro responsável pelo repasse 
das cotas, e vigorará até a quitação do termo. 
Art 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

FRANCISCO IVERI DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Nesta data, 30 de novembro de 2020, Eu, Francisco Neri de Oliveira, 
Prefeito Municipal de Doutor Severiano, supridas as formalidades 
legais, SANCIONO a presente Lei, para que surta seus legais efeitos. 

FRANCISCO IVERI DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Michel Régis de Souza Melo 

Código Identificador:49D37A7C 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI MUNICIPAL N°565/2020 

Lei Municipal N° 565/2020, Doutor Severiano/RN, 30 de 
novembro de 2020. 

Cria o Programa Público "motoqueiro nota 10" no 
âmbito do município de Doutor Severiano/RN. 

O Prefeito Municipal de Doutor Severiano, Estado do Rio Grande 
do Norte, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal de Vereadores aprova e ele sanciona a seguinte Lei: 

Art 1°. Fica instituído, no âmbito do município de Doutor 
Severiano/RN, o Programa Público "Motoqueiro nota 10", com o 
objetivo de possibilitar a obtenção gratuita da Carteira Nacional de 
Habilitação (CNH), nas condições fixadas nesta Lei. 

Parágrafo único. A gratuidade de que trata o caput deste artigo 
aplica-se, exclusivamente, ao primeiro processo de habilitação do 
condutor na categoria "A". 

Art 2°. O Programa Público "Motoqueiro nota 10" compreende a 
isenção das taxas relativas aos seguintes serviços: 

I - Exames clínico-médicos de aptidão fisica e mental; 
II- Exame psicológico; 
III - Licença de aprendizagem de direção veicular; 

Art 3°. O município de Doutor Severiano/RN arcará também com as 
despesas referentes aos cursos teórico e prático de direção veicular, 
ministrados pelos Centros de Formação de Condutores — CFC's, nos 
termos da Lei Federal n.° 9.503, de 23 de setembro de 1997, aos 
beneficiários do Programa Público "Motoqueiro nota 10". 

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput deste 
artigo, o município poderá celebrar pactos de natureza convencional 
com as entidades representativas dos Centros de Formação de 
Condutores — CFC's, respeitadas as disposições da Lei Federal n.° 
8.666, de 21 de junho de 1993, utilizando-se, para tanto, de recursos 
orçamentários próprios, oriundos de convênios específicos ou de 
outras fontes congêneres. 

Art 4°. Poderá candidatar-se ao beneficio criado pelo Programa 
Público "Motoqueiro nota 10", agricultores ou famílias cadastradas no 
Programa Bolsa Família, que comprovadamente residir no município 
de Doutor Severiano/RN, sendo permitido um beneficiário por grupo 
familiar. 

Art. 5°. O Programa Público de que trata esta Lei será executado pelo 
Gabinete Civil e Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Art 6°. As despesas decorrentes da implementação desta Lei correrão 
por conta de dotações da Lei Orçamentária Anual. 

Art 70 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

FRANCISCO NERI DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Nesta data, 30 de novembro de 2020, Eu, Francisco Neri de Oliveira, 
Prefeito Municipal de Doutor Severiano, supridas as formalidades 
legais, SANCIONO a presente Lei, para que surta seus legais efeitos. 
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